
ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICARÉ 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 48/2024/PMI 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2024/PMI 

 

O MUNICÍPIO DE IBICARÉ (SC), com sede administrativa na Rua Dom Pedro II, n. 133 – Centro, inscrito no CNPJ 
sob n. 82.939.448/0001-30, representado neste ato por seu Prefeito, Sr. GIANFRANCO VOLPATO, torna público 
para conhecimento dos interessados que, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 
123/2006, Decreto Federal nº 10.024/2019, Instrução Normativa nº 08/2014 e alteração, demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie, bem como as condições constantes neste ato convocatório,  realizará 
CREDENCIAMENTO, objetivando o credenciamento de instituição privada com ou sem fins lucrativos, com 
atividades voltadas ou vinculadas a serviços de assistência social, para prestar serviços de forma complementar 
ao Sistema Único de Assistência Social (SUAS), referente ao acolhimento à pessoa idosa, no âmbito do Serviço 
de Proteção Social Especial de Alta Complexidade, modalidade Instituição de Longa Permanência para Idosos – 
ILPI. 

 

1. DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto do presente instrumento, o credenciamento de instituição privada com ou sem fins 
lucrativos, com atividades voltadas ou vinculadas a serviços de assistência social, para prestar serviços de forma 
complementar ao Sistema Único de Assistência Social (SUAS), referente ao acolhimento à pessoa idosa, no 
âmbito do Serviço de Proteção Social Especial de Alta Complexidade, modalidade Instituição de Longa 
Permanência para Idosos – ILPI. 

1.2. Descrição dos serviços: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO VAGAS QTDE UN 

1 

Acolhimento de Idosos a partir de 60 (sessenta) anos de idade, com 
Grau de dependência I: com dependência motora e/ou intelectual 
preservados, mesmo que requeiram auxilio de equipamentos de auto-
ajuda para tarefas cotidianas (tais como bengala, andador, óculos, 
aparelho auditivo e cadeira de rodas, entre outros com função 
assemelhada). A credenciada deverá ofertar ao acolhido: alimentação, 
inclusive alimentação especial quando houver indicação médica, 
vestuário, acolhimento ininterrupto, espaço de convivência e 
descanso, higiene adequada, cuidados médicos, dentre outros itens 
imprescindíveis à rotina diária. (sendo utilizado somente 70% do 
benefício do Idoso) 

2 24 meses 

2 

Acolhimento de Idosos a partir de 60 (sessenta) anos de idade, com 
Grau de dependência II: com dependência em até três atividades de 
autocuidado para a vida diária tais como: alimentação, mobilidade, 
higiene; sem comprometimento cognitivo ou com alteração cognitiva 
controlada. a credenciada deverá ofertar ao acolhido: alimentação, 
inclusive alimentação especial quando houver indicação médica, 
vestuário, acolhimento ininterrupto, espaço de convivência e 
descanso, higiene adequada, cuidados médicos, dentre outros itens 
imprescindíveis à rotina diária. (sendo utilizado somente 70% do 
benefício do Idoso) 

1 12 meses 

 

2. DAS QUANTIDADES E VALORES DOS SERVIÇOS 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO VAGAS QTDE UN 
PREÇO DE 

REFERÊNCIA 
MENSAL 

TOTAL 
CONTRATAÇÃO 

12 MESES 

1 

Acolhimento de Idosos a partir de 60 
(sessenta) anos de idade, com Grau de 
dependência I: com dependência 
motora e/ou intelectual preservados, 
mesmo que requeiram auxilio de 
equipamentos de auto-ajuda para 
tarefas cotidianas (tais como bengala, 
andador, óculos, aparelho auditivo e 
cadeira de rodas, entre outros com 
função assemelhada). A credenciada 
deverá ofertar ao acolhido: alimentação, 
inclusive alimentação especial quando 
houver indicação médica, vestuário, 
acolhimento ininterrupto, espaço de 
convivência e descanso, higiene 
adequada, cuidados médicos, dentre 
outros itens imprescindíveis à rotina 
diária. (sendo utilizado somente 70% do 
benefício do Idoso) 

2 24 meses R$2.575,00 R$61.800,00 

2 

Acolhimento de Idosos a partir de 60 
(sessenta) anos de idade, com Grau de 
dependência II: com dependência em 
até três atividades de autocuidado para a 
vida diária tais como: alimentação, 
mobilidade, higiene; sem 
comprometimento cognitivo ou com 
alteração cognitiva controlada. a 
credenciada deverá ofertar ao acolhido: 
alimentação, inclusive alimentação 
especial quando houver indicação 
médica, vestuário, acolhimento 
ininterrupto, espaço de convivência e 
descanso, higiene adequada, cuidados 
médicos, dentre outros itens 
imprescindíveis à rotina diária. (sendo 
utilizado somente 70% do benefício do 
Idoso) 

2 24 meses R$3.500,00 R$84.000,00 

2.1. O valor estimado para a contratação é de R$ 145.800,00 (cento e quarenta e cinco mil e oitocentos reais), 
estimado para contratação de 12 (doze) meses, esta estimativa leva em consideração o preenchimento de todas 
as vagas ofertadas.  

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, PRAZOS E LOCAIS DO SERVIÇO 

3.1. Serão admitidos a participar deste credenciamento somente pessoas jurídicas, que estejam 
legalmente estabelecidos na forma da lei, para os fins do objeto pleiteado. 

3.2. Poderão participar do credenciamento, pessoas jurídicas, privadas ou públicas, com fins lucrativos 
ou não, inclusive instituições de outras localidades, desde que possuam instalações para acolhimento 
com até 600km de distância do município de Ibicaré e atendam às disposições do edital. 
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3.3. A credenciada deverá dispor de atendimento de forma integral e ininterrupta, 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos, feriados e pontos facultativos. 

3.4. Os serviços serão executados em sede própria da credenciada, devendo a mesma proceder o 
acolhimento institucional imediatamente ou no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após solicitação 
da Secretaria de Assistência Social do município de Ibicaré. 

3.5. A credenciada deverá oferecer estrutura adaptada conforme normas de acessibilidade para pessoas 
com deficiência e pessoas com mobilidade reduzida, de acordo com a Lei nº 13.146/2015 e demais 
normas regulamentadoras vigentes, devendo atender as necessidades dos usuários, no que se refere 
a boas condições de mobilidade, higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade. 

3.6. O local de execução do serviço deverá ser amplo e arejado suficiente para proporcionar conforto e 
comodidade ao acolhido, além de estar localizado em região de fácil acesso e oferecer recursos de 
infraestrutura e serviços necessários a boa execução do serviço. Os espaços devem ser aconchegantes, 
com iluminação e ventilação adequadas e com ambientes agradáveis. 

3.7. Não poderão participar do presente credenciamento os proponentes que porventura estejam 
enquadrados nos seguintes casos: 

3.7.1. Suspensos ou impedidos de licitar com a Administração Pública, durante o prazo estabelecido 
para a penalidade, bem como aqueles em situação de Falência, Recuperação Judicial e Execução 
Patrimonial; 

3.7.2. Que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração direta ou 
indireta, com qualquer órgão Público Federal, Estadual, Municipal ou Distrito Federal; 

3.7.3. Servidor, ocupante de cargo, emprego ou função de direção, chefia, assessoramento ou de 
confiançada Administração Pública Municipal; 

3.7.4. Suspensos pela respectiva Junta Comercial. 

 

4. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será realizado mensalmente mediante apresentação de nota fiscal eletrônica e envio de 
relatório de acompanhamento individual de cada usuário acolhido na instituição, sendo os valores 
repassados de acordo com as vagas preenchidas pela credenciada. 

4.2. Os valores para atendimento deverão incluir alimentação, inclusive alimentação especial quando 
necessário, vestuário, acolhimento em período integral (diurno e noturno), espaços de referência, 
higienização adequada, cuidados médicos e eventual necessidade de cuidador/acompanhante em casos de 
internação hospitalar, atividades inclusivas e socioeducativas, promovendo atividades adaptativas para a vida 
diária e convivência dos residentes, enquanto perdurar o acolhimento. 

4.3. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal, realizado 
conforme calendário de pagamentos previstos no Decreto vigente, por meio de depósito bancário em 
conta devidamente informada pelo contratado, conforme previsto no documento contratual. 

4.4. No caso de acolhimento de idosos, o acolhido participará do custeio com o percentual previsto na Lei 
10.741/2023, no montante de 70% (setenta porcento) de seu benefício de aposentadoria. O Município 
participará com o valor de diferença para complementação do valor de referência, após o abatimento 
da participação no custeio do idoso, até o valor definido. A contratada que optar por atender idosos deverá 
observar a legislação vigente, referente a retenção dos 30% (trinta porcento) recebido pelo 
idoso a título de benefício de aposentadoria, que deverá ser mantido em conta bancária de titularidade do 
acolhido, para custeio de eventual necessidade do acolhido. 

4.5. Em casos de acolhimento de portadores de necessidades especiais, no qual o acolhido possuir algum 
benefício disponibilizado pelo INSS, o valor recebido como título de benefício, poderá ser utilizado 
em todo ou em parte, para abatimento do custeio mensal do acolhimento, participando a 
administração municipal com o valor de diferença para complementação do valor de referência. 
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5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

O dispêndio financeiro decorrente da contratação decorrerá da seguinte dotação orçamentária: 

Manutenção do CRAS 

 

6. DATAS, LOCAIS E HÓRARIOS PARA CREDENCIAMENTO 

6.1. O edital de credenciamento ficará aberto durante o período de 12 (doze) meses, a contar de sua 
publicação. 

6.2. A documentação de habilitação jurídica, regularidade fiscal e declarações, deverão ser protocolados no 
Setor de Compras e Licitações, na sede da Prefeitura Municipal, sito a Rua Dom Pedro II, nº 133, centro, das 
07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h, ou poderão ser encaminhadas digitalmente, através do e-mail: 
licita@ibicare.sc.gov.br. 

 

7. DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 

7.1. A documentação que for encaminhada presencialmente, deverá ser apresentada em envelope lacrado no 
Setor de Compras e Licitações, na sede da Prefeitura Municipal, sito a Rua Dom Pedro II, nº 133, centro, das 
07:30h às 11:30h e das 13:30h às 17:30h, devendo constar na parte externa do invólucro os seguintes dizeres: 

 

MUNICÍPIO DE IBICARÉ 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2024 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE: 

CNPJ: 

 

7.2. No caso de envio digital da documentação, no assunto do e-mail deverá constar: “DOCUMENTAÇÃO PARA 
CREDENCIAMENTO Nº 01/2024” 

7.3. A abertura do envelope contendo a documentação dos interessados protocolados serão analisados 
no prazo de até 05 (cinco) dias pela Comissão de Contratação. A empresa será comunicada do resultado da 
análise, podendo complementar a documentação, se for o caso, ficando assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis para interposição de eventual recurso. 

7.4. A Comissão procederá ao exame e rubrica de todos os documentos e terá poderes para indeferir 
a habilitação do proponente que não tiver atendido a todas as condições de habilitação exigidas neste 
Edital; 

7.5. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as exigências 
deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não manifestarem 
interesse em complementar a documentação necessária. 

 
8. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os interessados em buscar Credenciamento junto ao Município deverão apresentar a seguinte 
documentação: 

a) Proposta datada e assinada especificando os serviços que tem interesse em credenciar e 
concordando com as condições do Edital de Credenciamento; 

b) Cópia do contrato social e alterações posteriores, ou cópia da última alteração consolidada 
(desde que constante o objeto social do contrato), registrados na Junta Comercial do Estado 

mailto:licita@ibicare.sc.gov.br
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ou Registro Comercial para empresa individual e no caso de sociedade por ações o Ato 
Constitutivo acompanhado da Ata da Assembleia que elegeu a diretoria em exercício; 

c) Cadastro Nacional de Estabelecimento de Assistência Social vigente; 

d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

f) Certidão negativa de débitos perante a Fazenda Nacional, relativos a tributos e contribuições Federais; 

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

h) Prova de regular situação perante a Fazenda Pública Municipal do domicilio ou sede da licitante; 

i) Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

j) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;  

k) Declaração informando todos os dados (nome, cargo, CPF, endereço comercial completo, telefones, e 
e-mails institucional) de quem será responsável pela assinatura do Termo de Credenciamento; 

8.2. Os documentos, quando não originais, deverão ser autenticados por Cartório competente ou por 
servidor da Administração (no último caso, os interessados deverão dirigir-se ao Setor de Protocolo 
da Prefeitura Municipal munidos da cópia e original do documento). 

 

9. CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DE DEMANDA  

9.1. A distribuição da demanda se dará de forma paralela e não excludente, possibilitando a contratação de 

todos os credenciados habilitados, de acordo com a demanda da Secretaria de Assistência Social do município 

de Ibicaré. Conforme o surgimento de necessidade de acolhimento, o saldo de vagas será rateado de forma 

rotativa e igualitária entre as instituições credenciadas, garantindo a igualdade de oportunidade entre os 

interessados; 

9.2. O credenciamento ficará permanentemente aberto durante a vigência do edital, possibilitando a 

inscrição de quaisquer entidades interessadas a prestar os serviços objeto deste Termo, procedendo-se a 

contratação conforme a necessidade da Administração Pública Municipal. 

9.3. O Município não está obrigado a solicitar os serviços do credenciado, especialmente em caso de 

ausência de demanda que o justifique; 

9.4. As contratações oriundas do credenciamento serão formalizadas por meio de instrumento de 

contrato; 

9.5. O contrato público administrativo, terá vigência de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado 

sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal prevista no artigo 107 da lei 14.133/2021. 

9.6. Formalizado o contrato, o prestador deverá executar o objeto, quando convocado; 

9.7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades previstas por inexecução total do contrato e 

ao descredenciamento; 

9.8. A área demandante será responsável por realizar o controle dos quantitativos executados por 

cada credenciado. 
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10. DO DESCREDENCIAMENTO 

10.1. A credenciada que desejar se descredenciar deverá fazê-lo mediante encaminhamento de 

requerimento assinado pelo responsável legal ou procurador pelo e-mail licita@ibicare.sc.gov.br ou entregue no 

Protocolo da Prefeitura Municipal de Ibicaré; 

10.2. Caso a credenciada não execute os serviços no prazo previsto, se recuse, injustificadamente, a 

assinar o contrato ou receber a solicitação de fornecimento no prazo estabelecido ou descumpra 

injustificadamente quaisquer das obrigações contidas neste edital poderá ser submetida ao 

descredenciamento; 

10.3. Fica facultada a defesa prévia da credenciada, a ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados da notificação acerca da possibilidade de aplicação do descredenciamento; 

10.4. Uma vez que a empresa seja descredenciada pela inexecução parcial ou total, a empresa não 

poderá requerer novo credenciamento neste processo. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (MUNICÍPIO) 

11.1. Avaliar os encaminhamentos oriundos dos órgãos judiciais e pareceres técnicos da equipe técnica 

socioassistencial e encaminhar o acolhido a entidade credenciada, quando necessário; 

11.2. Realizar o transporte do acolhido, tanto para entrega como para sua retirada quando houver o 

desacolhimento, na sede da instituição credenciada, após o encaminhamento da equipe técnica; 

11.3. Efetuar o pagamento conforme definido no ato convocatório, mediante apresentação de nota fiscal 

eletrônica e relatório de acompanhamento individual, desde que, atendidas as demais exigências 

estabelecidas no edital; 

11.4. A credenciante deverá avaliar as solicitações de readequação de grau de dependência, emitida pela 

credenciada, podendo aprovar a progressão ou redução de grau quando verificado a necessidade; 

11.5. Fiscalizar, como melhor lhe convier e no seu exclusivo interesse, o fiel cumprimento das 

obrigações assumidas pelo credenciado, podendo quando necessário, promover vistoria nas 

instalações para verificar se o contratado obedece às condições técnicas básicas, assumidas no 

contrato, devendo considerar a capacidade da pessoa jurídica em receber a pessoa acolhida no que 

se refere a estrutura física, acessibilidade, capacidade de oferta de alimentação, vestuário, higiene 

adequada, espaços de descanso e convivência, bem como, equipe técnica qualificada a atender as 

necessidades da pessoa acolhida. 

11.6. A equipe técnica previamente designado pela Secretaria de Assistência Social realizará avaliação 

visando identificar as instituições a serem credenciadas conforme houver surgimento da necessidade de 

acolhimento, levando em consideração as vagas declaradas e o serviço pretendido pela credenciada. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (CREDENCIADA) 

12.1.  O credenciado deverá preencher o requerimento de credenciamento, especificando o item do grupo 

que pretende atender e a quantidade de vagas a serem ofertadas; 

12.2. Deverá a instituição cumprir a composição mínima de equipe com a presença de profissionais 

mailto:licita@ibicare.sc.gov.br
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atuantes nas funções de: responsável técnico, psicólogo, cuidadores, profissional com formação de 

nível superior para desenvolvimento de atividades de lazer, auxiliar de higiene e limpeza, serviço 

de lavanderia e cozinheira. A instituição credenciada deverá dispor de equipe técnica especializada 

em número condizente a atender de forma qualificada a quantidade de acolhidos 

institucionalmente, conforme norma regulamentadora vigente. 

12.3. Caberá ao credenciado solicitar a readequação do grau de dependência do acolhido, quando 

necessário, mediante apresentação de atestado e relatório técnico fundamentado, expedido por 

profissional técnico devidamente habilitado, o qual será avaliado e aprovado ou não pela equipe 

técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

12.4. O credenciado deverá prestar diretamente os serviços de forma indiscriminada, vedada a 

terceirização. 

12.5. Deverá a credenciada possuir capacidade técnica, profissional e estrutural para atender pessoas 

com deficiência e idosos com diferentes graus de dependência e de ambos os sexos, conforme a 

opção de grupo de pessoas escolhido no ato de credenciamento. 

12.6. Caberá a credenciada oferecer: alimentação, vestuário, espaços de descanso e convivência, higiene 

adequada, promover atividades socioeducativas e  auxiliar no desenvolvimento das capacidades para a vida 

diária e convivência entre os residentes enquanto perdurar o acolhimento; 

12.7. Sempre que se verificar necessário deverá a credenciada proporcionar cuidados médicos ao 

acolhido, incluído atendimento médico e exames, bem como, disponibilizar acompanhante/cuidador na 

ocorrência de necessidade de internação hospitalar.  

12.8. A credenciada fica de imediato sujeita a fiscalização realizada pela equipe  designada pela Secretaria 

de Assistência Social de Ibicaré, sempre que esta julgar necessário. 

12.9. Deverá promover, sempre que necessário, a adequada remoção do residente, quando da ocorrência 

de intercorrências médicas, exames ou acidentes, encaminhando-o imediatamente ao serviço de 

saúde de referência se este for o caso. 

12.10. Em caso de falecimento do usuário caberá a credenciada providenciar laudo médico para emissão 

da certidão de óbito, emissão de certidão de óbito e demais documentos hábeis, promovendo a 

articulação necessária para a conservação do corpo até a efetivação do translado, devendo ainda, 

informar o fato imediatamente a credenciante e familiares do acolhido, quando houver. 

12.11. A credenciada fica obrigada a enviar relatório técnico mensalmente, junto com a nota fiscal 

eletrônica, o qual deve constar: a qualificação do usuário, toda e qualquer intervenção realizada 

pela equipe técnica ou demais profissionais em prol dos acolhidos. 

12.12. Cumpre a contratada fornecer todos os materiais, equipamentos e mão de obra necessários ao 

bom andamento e execução dos serviços previstos e atendimento integral do objeto. 

12.13. A credenciada fica responsável pela segurança e integridade do residente, assumindo a 

responsabilidade por quaisquer danos à saúde dos mesmos. 

12.14. Deverá manter cadastro atualizado junto ao credenciante e comunicar antecipadamente em casos 

de alteração de endereço. 

12.15. A contratada obriga-se a executar a todos os serviços em conformidade com as normas técnicas, 

regulamentações e leis vigentes pertinentes a execução do serviço. 
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12.16. Incumbe a empresa contratada arcar com encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

indenizações civis, bem como, as despesas de deslocamento, salários, alimentação, diárias, de 

profissionais da equipe técnica, ficando a contratante isenta de qualquer vínculo empregatícios com 

seus prepostos. Fica esta responsável também, por quaisquer acidentes que venham a ocorrer com 

seus colaboradores quando em execução do serviço. 

12.17. A contratada deverá mensalmente fornecer as devidas Notas Fiscais e relatório informativo dos 

acolhidos, a nota fiscal eletrônica deverá conter o nome ou iniciais dos acolhidos, o respectivo grau 

de dependência e o período relativo à prestação de serviço. 

14.18 A contratada deverá informar, em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que a 

impossibilite de realizar o serviço conforme o estabelecido. 

14.19 O contratado deverá apresentar declaração detalhada do perfil da instituição, assinada pelo seu 

representante legal, contendo informações referente as acomodações da instituição, equipe técnica 

disponível, dias e horários de atendimento e resumo dos procedimentos e serviços prestados 

(processo de admissão, rotina de acompanhamento de saúde, rotina de funcionamento, atividades 

exercidas, relação de profissionais que compõem a equipe técnica, entre outros que se julgar 

necessário). 

 

13. DOS PRAZOS 

13.1. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento iniciar-se-á na data de sua publicação e terá 

validade de 12 (doze) meses;  

13.2. O Termo de Contrato firmado com cada credenciado terá a vigência de 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, conforme art. 

111 da Lei 14.133/21. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário 

que: 

14.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente; 

14.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato ou instrumento equivalente que cause grave dano 

à  Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.1.3. Der causa à inexecução total do contrato ou instrumento equivalente; 

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

14.1.6. Não celebrar a Ata, contrato ou instrumento equivalente ou não entregar a documentação exigida 

para  a celebração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato ou instrumento equivalente; 

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

14.2.1. ADVERTÊNCIA: Quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se  justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.2.2. MULTA: Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura do Contrato, para o início da execução 

dos  serviços ou entrega dos produto, inexecução parcial ou total do contrato, as multas a serem aplicadas 

observarão os seguintes parâmetros: 

a. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de mora na assinatura deste ou atraso no 

início da execução dos serviços ou entrega dos produtos, até o máximo de 3,5% (três inteiros e cinco décimos 

por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

b. Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato no caso de inexecução parcial do contrato; 

c. 30% (trinta por cento) do valor do contrato no caso de inexecução total do contrato. 

14.2.2.1. Será configurada a inexecução total do objeto, quando: 

a. Houver atraso injustificado, do início da prestação dos serviços, na totalidade requerida, por mais de 

07 (sete) dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços. 

b. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às especificações 

deste documento, durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de produto. 

14.2.2.2. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente Contratada: 

a. Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica esta 

obrigada a recolher a importância devida no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da comunicação oficial. 

b. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Contratada ao 

Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

14.2.3. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“14.1.2”, “14.1.3” e “14.1.4” do subitem 14.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.2.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “14.1.8”, “14.1.9”, “14.1.10” e “14.1.11” do subitem 14.1, bem como nas alíneas 

“14.1.2”, “14.1.3” e “14.1.4”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Todas as sanções previstas neste Edital poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
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administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. as peculiaridades do caso concreto; 

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. os danos que dela provierem para o Contratante; 

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

15. DA PROTEÇÃO E INFORMAÇÃO DE DADOS – LGPD 

15.1. A proponente vencedora obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda 

informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso, inclusive em razão do fornecimento 

ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, Lei Geral de Proteção de Dados 
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Pessoais, determinação de órgãos reguladores e/ou fiscalizadores, durante o cumprimento do objeto descrito 

no presente instrumento contratual. 

15.2. Tanto Município quanto a proponente vencedora deverão fornecer e solicitar umas às outras apenas 

os dados estritamente necessários ao cumprimento do presente, devendo ser realizado o tratamento 

adequado das informações a que tiver acesso. 

15.3.  Os dados pessoais aos quais o Município tiver acesso em razão da execução do presente 

termo/contrato  não poderão ser revelados ou compartilhados com terceiros, seja mediante a distribuição de 

cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos, encaminhamentos ou outros meios que reflitam 

as referidas informações, ressalvados os casos em que houver prévia autorização por escrito da Prefeitura 

Municipal de Ibicaré. 

15.4. O Município e a proponente vencedora ficam obrigadas a manter preposto para comunicação para os 

assuntos pertinentes a Lei 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 

15.5. O Município e a proponente vencedora deverão implementar e manter medidas 

técnicas/administrativas suficientes para garantir a segurança, a proteção, a confidencialidade, o sigilo de 

toda informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenham acesso, evitando os acessos não 

autorizados, acidentes, vazamento acidentais ou ilícitos que causem destruição, perdas, alterações, 

comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não autorizado. 

15.6. O Município e a proponente vencedora deverão manter sigilo sobre os dados pessoais de 

empregados, colaboradores, servidores ou qualquer pessoa física aos quais eventualmente tenham acesso, 

respeitando todos os protocolos exigidos pela Lei Federal nº 13.709/2018, bem como legislação complementar 

e orientações emitidas pelas ANPD (Autoridade Nacional de Proteção de Dados). 

15.7. O Município e a proponente vencedora deverão assegurar que todos os seus servidores, empregados, 

colaboradores, consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades tenham 

acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 

confidencialidade e sigilo, alertando-os sobre as responsabilidades decorrentes do descumprimento de tal 

dever. 

15.8. O Município e a proponente vencedora cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes 

ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e demais normas de proteção de dados, bem como 

no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e Órgãos de controle 

administrativo, naquilo que couber. 

15.9. O Município e a proponente vencedora notificarão formalmente umas às outras, e imediatamente, a 

respeito de qualquer ocorrência relativa a eventual descumprimento das disposições relativas à proteção de 

dados pessoais que tenham relação com o objeto do presente contrato, promovendo todas as ações 

necessárias à solução dos problemas que venham ser causados por seus empregados e/ou colaboradores. 

15.10. Considera-se ocorrência qualquer incidente que implique em violação ou risco de violação de dados 

pessoais, relativo a acesso, coleta, armazenamento, tratamento, compartilhamento e eliminação de dados, 

que possa gerar eventuais prejuízos aos titulares e/ou questionamento das autoridades competente. 

15.11. Eventuais responsabilidades do Município e da proponente vencedora serão apuradas conforme 

estabelecido neste contrato e também de acordo com o que dispõe a legislação aplicável, observado o 

contraditório e a ampla defesa. 
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15.12. Em caso de ocorrência de prejuízo aos titulares de dados e/ou às partes decorrentes da não 

observância nas normas constantes neste termo, a parte que der causa ao prejuízo se obriga a indenizar a 

outra pelos danos sofridos, sejam eles de natureza patrimonial ou extrapatrimonial, sem prejuízo das sanções 

penais cabíveis, respeitando o contraditório e ampla defesa. 

15.13. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 

permanecerão em mesmo vigor após a extinção das relações contratuais/editalícias. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:  www.ibicare.sc.gov.br, e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Compras e Licitações do Município de Ibicaré, situado no endereço 

Rua Dom Pedro II, nº 133, Centro, nos dias úteis, no horário das 8h00min as 11h30mim e das14h00min às 

17h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados, ou pelos telefones (49) 3538-0222. 

16.2. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência desta licitação é o 

da Comarca de Joaçaba/SC, excluído qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

16.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.3.1. Anexo I – Modelo de Cadastro do Responsável pela Assinatura do Contrato; 

16.3.2. Anexo II – Minuta do Contrato de Prestação de Serviços 

Ibicaré, 17 de outubro de 2024. 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE IBICARÉ 
GIANFRANCO VOLPATO 
PREFEITO EM EXERCÍCIO 

 
 

O presente Edital foi conferido e vistado pelo Procurador Geral do 
Município. 

 
 
 

DAGOBERTO PRIMO 
Procurador Geral Município de Ibicaré 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.ibicare.sc.gov.br,/


ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBICARÉ 
 

ANEXO I 

 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 48/2024/PMI 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2024/PMI 

 

MODELO DE CADASTRO DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

 

OBJETO: Credenciamento de instituição privada com ou sem fins lucrativos, com atividades voltadas ou 
vinculadas a serviços de assistência social, para prestar serviços de forma complementar ao Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS), referente ao acolhimento à pessoa idosa, no âmbito do Serviço de Proteção Social 
Especial de Alta Complexidade, modalidade Instituição de Longa Permanência para Idosos – ILPI. 
 

CONTRATANTE: Município de Ibicaré. 

 

EMPRESA: 

CNPJ: 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 

 

Nome Completo:    

 

CPF:    

 

Cargo:    

 

Endereço:  N. , complemento:  , 

Bairro: , Município de   - Estado . 

 

Telefones/DDD:    

 

Email:    

 

Assinatura digital: ( ) SIM ( ) NÃO 

 
 

                                       _______________, _______de _________________ de 2024. 
 
 

Nome, CPF, cargo e assinatura do represente legal 
 
 
OBSERVAÇÕES: 
1. A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa. 
2. Caso o responsável pela assinatura do contrato não seja o proprietário, deverá encaminhar a procuração 
registrada valida e lhe dando esses poderes. 
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ANEXO II 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 48/2024/PMI 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2024/PMI 

 
MINUTA DE CONTRATO N. /2024 

 
O MUNICÍPIO DE IBICARÉ, na qualidade de ORGÃO GERENCIADOR, com sede à Rua Dom Pedro II,133, inscrito 

no CNPJ/MF sob nº 82.939.448/0001-30, neste ato representada pelo(a) Prefeito(a), Sr(a). Gianfranco Volpato, na 

qualidade de CONTRATANTE, e do outro lado a empresa _______________ inscrita no CNPJ/MF sob o n. _____ 

,estabelecida na _________________, Bairro_________, no Município de ____________/ __, neste ato representada 

pelo(a) Sr(a).   , inscrito(a) no CPF sob o nº .xxx.xxx- , doravante denominado CONTRATADO, de com acordo e 

com amparo legal na Lei Federal nº 14.133/2021, firmam o presente que se regerá pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Credenciamento de instituição privada com ou sem fins lucrativos, com atividades voltadas ou vinculadas a 

serviços de assistência social, para prestar serviços de forma complementar ao Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS), referente ao acolhimento à pessoa idosa, no âmbito do Serviço de Proteção Social Especial de 

Alta Complexidade, modalidade Instituição de Longa Permanência para Idosos – ILPI. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DOS SERVIÇOS E DO CONTRATO 

O valor total estimado do presente Contrato é de R$ xxxxxxx (xxxxxxxx), sendo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO VAGAS QTDE UN 

PREÇO DE 

REFERÊNCIA 

MENSAL 

TOTAL 

CONTRATAÇÃO 

12 MESES 

1       

2       

 

2.1. A distribuição da demanda se dará de forma paralela e não excludente, possibilitando a contratação de 

todos os credenciados habilitados, de acordo com a demanda da Secretaria de Assistência Social do 

município de Ibicaré. Conforme o surgimento de necessidade de acolhimento, o saldo de vagas será 

rateado de forma rotativa e igualitária entre as instituições credenciadas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

O presente Contrato terá vigência a partir de sua publicação vigorando por 12 (doze) meses, podendo 

ser renovado mediante a assinatura de termos aditivos, de acordo com a Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES E PAGAMENTO PELOS SERVIÇOS PRESTADOS 
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4.1. O pagamento será realizado mensalmente mediante apresentação de nota fiscal eletrônica e envio de 

relatório de acompanhamento individual de cada usuário acolhido na instituição, sendo os valores repassados 

de acordo com as vagas preenchidas pela credenciada. 

4.2. Os valores para atendimento deverão incluir alimentação, inclusive alimentação especial quando 

necessário, vestuário, acolhimento em período integral (diurno e noturno), espaços de referência, higienização 

adequada, cuidados médicos, internação hospitalar e eventual necessidade de cuidador/acompanhante em 

casos de internação hospitalar, atividades inclusivas e socioeducativas, promovendo atividades adaptativas 

para a vida diária e convivência dos residentes, enquanto perdurar o acolhimento. 

4.3. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após o recebimento da nota fiscal, por meio de depósito 

bancário em conta devidamente informada pelo contratado, conforme previsto no documento contratual. 

4.4. No caso de acolhimento de idosos, o acolhido participará do custeio com o percentual previsto na Lei 

10.741/2023, no montante de 70% (setenta porcento) de seu benefício de aposentadoria. O Município 

participará com o valor de diferença para complementação do valor de referência, após o abatimento 

da participação no custeio do idoso, até o valor definido. A contratada que optar por atender idosos, 

deverá observar a legislação vigente, referente a retenção dos 30% (trinta porcento) recebido pelo 

idoso a título de benefício de aposentadoria, que deverá ser mantido em conta bancária de 

titularidade do acolhido, para custeio de eventual necessidade do acolhido. 

4.5. Em casos de acolhimento de portadores de necessidades especiais, no qual o acolhido possuir algum 

benefício disponibilizado pelo INSS, o valor recebido como título de benefício, poderá ser utilizado 

em todo ou em parte, para abatimento do custeio mensal do acolhimento, participando a 

administração municipal com o valor de diferença para complementação do valor de referência. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. A credenciada deverá dispor de atendimento de forma integral e ininterrupta, 24 (vinte e quatro) 

horas por dia, todos os dias da semana, inclusive sábados, domingos, feriados e pontos facultativos. 

5.2. Os serviços serão executados em sede própria da credenciada, devendo a mesma proceder o 

acolhimento institucional imediatamente ou no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas após solicitação 

da Secretaria de Assistência Social do município de Ibicaré. 

5.3. A credenciada deverá oferecer estrutura adaptada conforme normas de acessibilidade para pessoas 

com deficiência e pessoas com mobilidade reduzida, de acordo com a Lei nº 13.146/2015 e demais 

normas regulamentadoras vigentes, devendo atender as necessidades dos usuários, no que se refere 

a boas condições de mobilidade, higiene, salubridade, segurança, acessibilidade e privacidade. 

5.4. O local de execução do serviço deverá ser amplo e arejado suficiente para proporcionar conforto e 

comodidade ao acolhido, além de estar localizado em região de fácil acesso e oferecer recursos de 

infraestrutura e serviços necessários a boa execução do serviço. Os espaços devem ser aconchegantes, com 

iluminação e ventilação adequadas e com ambientes agradáveis. 
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CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

6.1 Avaliar os encaminhamentos oriundos dos órgãos judiciais e pareceres técnicos da equipe técnica 

socioassistencial e encaminhar o acolhido a entidade credenciada, quando necessário; 

6.2 Realizar o transporte do acolhido, tanto para entrega como para sua retirada quando houver o 

desacolhimento, na sede da instituição credenciada, após o encaminhamento da equipe técnica; 

6.3 Efetuar o pagamento conforme definido no ato convocatório, mediante apresentação de nota fiscal 

eletrônica e relatório de acompanhamento individual, desde que, atendidas as demais exigências 

estabelecidas no edital; 

6.4 A credenciante deverá avaliar as solicitações de readequação de grau de dependência, emitida pela 

credenciada, podendo aprovar a progressão ou redução de grau quando verificado a necessidade; 

6.5 Fiscalizar, como melhor lhe convier e no seu exclusivo interesse, o fiel cumprimento das 

obrigações assumidas pelo credenciado, podendo quando necessário, promover vistoria nas 

instalações para verificar se o contratado obedece às condições técnicas básicas, assumidas no 

contrato, devendo considerar a capacidade da pessoa jurídica em receber a pessoa acolhida no que 

se refere a estrutura física, acessibilidade, capacidade de oferta de alimentação, vestuário, higiene 

adequada, espaços de descanso e convivência, bem como, equipe técnica qualificada a atender as 

necessidades da pessoa acolhida. 

6.6 A equipe técnica previamente designado pela Secretaria de Assistência Social realizará avaliação visando 

identificar as instituições a serem credenciadas conforme houver surgimento da necessidade de acolhimento, 

levando em consideração as vagas declaradas e o serviço pretendido pela credenciada. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA (CREDENCIADA) 

7.1. O credenciado deverá preencher o requerimento de credenciamento, especificando o item do grupo 

que pretende atender e a quantidade de vagas a serem ofertadas. 

7.2. Deverá a instituição cumprir a composição mínima de equipe com a presença de profissionais 

atuantes nas funções de: responsável técnico, psicólogo, cuidadores, profissional com formação de 

nível superior para desenvolvimento de atividades de lazer, auxiliar de higiene e limpeza, serviço 

de lavanderia e cozinheira. A instituição credenciada deverá dispor de equipe técnica especializada 

em número condizente a atender de forma qualificada a quantidade de acolhidos 

institucionalmente, conforme norma regulamentadora vigente. 

7.3. Caberá ao credenciado solicitar a readequação do grau de dependência do acolhido, quando 

necessário, mediante apresentação de atestado e relatório técnico fundamentado, expedido por 

profissional técnico devidamente habilitado, o qual será avaliado e aprovado ou não pela equipe 

técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

7.4. O credenciado deverá prestar diretamente os serviços de forma indiscriminada, vedada a 

terceirização. 

7.5. Deverá a credenciada possuir capacidade técnica, profissional e estrutural para atender pessoas 

com deficiência e idosos com diferentes graus de dependência e de ambos os sexos, conforme a 
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opção de grupo de pessoas escolhido no ato de credenciamento. 

7.6. Caberá a credenciada oferecer: alimentação, vestuário, espaços de descanso e convivência, higiene 

adequada, promover atividades socioeducativas e  auxiliar no desenvolvimento das capacidades para a vida 

diária e convivência entre os residentes enquanto perdurar o acolhimento; 

7.7. Sempre que se verificar necessário deverá a credenciada proporcionar cuidados médicos ao 

acolhido, incluído atendimento médico e exames, bem como, disponibilizar acompanhante/cuidador na 

ocorrência de necessidade de internação hospitalar.  

7.8. A credenciada fica de imediato sujeita a fiscalização realizada pela equipe  designada pela Secretaria de 

Assistência Social de Ibicaré, sempre que esta julgar necessário. 

7.9. Deverá promover, sempre que necessário, a adequada remoção do residente, quando da ocorrência 

de intercorrências médicas, exames ou acidentes, encaminhando-o imediatamente ao serviço de 

saúde de referência se este for o caso. 

7.10. Em caso de falecimento do usuário caberá a credenciada providenciar laudo médico para emissão 

da certidão de óbito, emissão de certidão de óbito e demais documentos hábeis, promovendo a 

articulação necessária para a conservação do corpo até a efetivação do translado, devendo ainda, 

informar o fato imediatamente a credenciante e familiares do acolhido, quando houver. 

7.11. A credenciada fica obrigada a enviar relatório técnico mensalmente, junto com a nota fiscal 

eletrônica, o qual deve constar: a qualificação do usuário, toda e qualquer intervenção realizada 

pela equipe técnica ou demais profissionais em prol dos acolhidos. 

7.12. Cumpre a contratada fornecer todos os materiais, equipamentos e mão de obra necessários ao 

bom andamento e execução dos serviços previstos e atendimento integral do objeto. 

7.13. A credenciada fica responsável pela segurança e integridade do residente, assumindo a 

responsabilidade por quaisquer danos à saúde dos mesmos. 

7.14. Deverá manter cadastro atualizado junto ao credenciante e comunicar antecipadamente em casos 

de alteração de endereço. 

7.15. A contratada obriga-se a executar a todos os serviços em conformidade com as normas técnicas, 

regulamentações e leis vigentes pertinentes a execução do serviço. 

7.16. Incumbe a empresa contratada arcar com encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

indenizações civis, bem como, as despesas de deslocamento, salários, alimentação, diárias, de 

profissionais da equipe técnica, ficando a contratante isenta de qualquer vínculo empregatícios com 

seus prepostos. Fica esta responsável também, por quaisquer acidentes que venham a ocorrer com 

seus colaboradores quando em execução do serviço. 

7.17. A contratada deverá mensalmente fornecer as devidas Notas Fiscais e relatório informativo dos 

acolhidos, a nota fiscal eletrônica deverá conter o nome ou iniciais dos acolhidos, o respectivo grau 

de dependência e o período relativo à prestação de serviço. 

7.18. A contratada deverá informar, em tempo hábil qualquer motivo impeditivo ou que a 

impossibilite de realizar o serviço conforme o estabelecido. 

7.19. O contratado deverá apresentar declaração detalhada do perfil da instituição, assinada pelo seu 
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representante legal, contendo informações referente as acomodações da instituição, equipe técnica 

disponível, dias e horários de atendimento e resumo dos procedimentos e serviços prestados 

(processo de admissão, rotina de acompanhamento de saúde, rotina de funcionamento, atividades 

exercidas, relação de profissionais que compõem a equipe técnica, entre outros que se julgar 

necessário). 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

O Contratado é responsável por quaisquer danos causados ao paciente, decorrentes de ação ou omissão 

voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou 

prepostos, ficando-lhe assegurado o direito de regresso. 

 

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO 

9.1. A CONTRATANTE poderá, unilateralmente, rescindir de pleno direito este Contrato, independente 

de notificação judicial ou extrajudicial, desde que ocorra qualquer um dos fatos adiante enunciados, 

bastando para isso comunicar a CONTRATADA sua intenção, com antecedência mínima de 5 (cinco) 

dias, principalmente em caso de: 

9.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular pela CONTRATADA das cláusulas contratuais; 

9.1.2. Desatendimento pela CONTRATADA das determinações regulares da autorizada designada 

para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

9.1.3. Razões de interesse do serviço público; 

9.1.4. Descumprimento das condições do edital convocatório ou do presente instrumento. 

9.2. A CONTRATANTE terá o direito de rescindir de imediato o presente contrato, independentemente 

de notificação judicial ou extrajudicial, caso ocorra qualquer um dos fatos a seguir enunciados: 

9.2.1. Suspensão, pelas autoridades competentes, dos serviços da CONTRATADA, em decorrência 

de violação de disposições legais vigentes; 

9.2.2. A paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação a CONTRATANTE; 

9.2.3. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem a boa 

execução deste; 

9.3. No caso de o presente Contrato ser rescindido por culpa da CONTRATADA, serão observadas as 

seguintes condições: 

9.3.1. A CONTRATADA não terá direito de exigir indenização por qualquer prejuízo e será 

responsável pelos danos ocasionados, cabendo a CONTRATANTE aplicar as sanções 

contratuais e legais pertinentes; 

9.3.2. A CONTRATADA terá o direito de ser reembolsada pelos serviços já prestados, desde que 

aprovado pela CONTRATANTE, até a data da rescisão, deduzidos os prejuízos causados a 

CONTRATANTE; 

9.4. Rescisão deste Contrato por Acordo entre as Partes ou Judicial. 
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CLÁUSULA DÉCIMA– DAS PENALIDADES 

10.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades: 

10.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

10.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que poderá ser 

cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de inidoneidade de licitar ou de contratar. 

10.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3 (três) anos, nas 

seguintes hipóteses: 

10.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

10.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato. 

10.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 

10.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 

10.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

10.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

10.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da Administração 

Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de 3 (três) a 6 (seis) anos, nas 

seguintes situações: 

10.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

10.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

10.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

10.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

10.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.2.2. As peculiaridades do caso concreto. 

10.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

10.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE. 

10.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à CONTRATADA defesa, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação. 

10.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade requererá a instauração 

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão designada pelo CONTRATANTE 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
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intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

A revisão dos valores visando à manutenção do contrato, será avaliado mediante solicitação da 

credenciada, sendo aplicado sob o valor referente cada pessoa acolhida, conforme a variação do índice IPCA, 

após transcorrido o período de 12 (doze) meses de contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

O dispêndio financeiro decorrente da contratação decorrerá da seguinte dotação orçamentária: 

XXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO 

13.1. O Contratante, através sa servidora LIAMAR ALEXANDRA FERRASSO, acompanhará e fiscalizará a 

execução do contrato, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for  necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

13.2. A fiscalização de que trata o subitem acima, não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração Pública ou  de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o Art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.3. O representante da Administração Pública anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

13.4. A Gestão deste contrato será realizada pela servidora BRUNA KARINA SCHNEIDER. 

13.5. O Fiscal e Gestor de contratos contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle  

interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, 

sempre que entender necessário. 

13.5.1. O apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno restringir-se-á às questões formais 

em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou Gestor de contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

14.1. A CONTRATADA (Operadora de Dados), obriga-se, sempre que aplicável, a atuar no presente Contrato e 

relações com a CONTRATANTE (Controladora de dados) em conformidade com a legislação vigente sobre 

Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em 

especial, a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (“LGPD”). 

14.2. A CONTRATADA deverá manter registro das operações de tratamento de Dados Pessoais que realizar, 

bem como implementar medidas técnicas e organizativas necessárias para proteger os dados contra a 
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destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além 

de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento de Dados Pessoais seja 

estruturado de forma a atender os requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas de governança e aos 

princípios gerais previstos na legislação e nas demais normas regulamentares aplicáveis. 

14.3. A CONTRATADA compromete-se a auxiliar a CONTRATANTE com as suas obrigações judiciais ou 

administrativas, de acordo com a legislação aplicável, fornecendo informações relevantes disponíveis e 

qualquer outra assistência para documentar e eliminar a causa e os riscos impostos por quaisquer violações de 

segurança. 

14.4. A CONTRATANTE não autoriza a CONTRATADA a usar, compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais 

elementos de dados, que se originem ou sejam criados a partir do tratamento de Dados Pessoais, estabelecido 

por este Contrato. 

14.5. A CONTRATADA ao armazenar dados de controle da CONTRATANTE, declara possuir mecanismos 

internos para a proteção dos dados, devendo observar as regras da LGPD e as premissas de governança com seus 

funcionários e prestadores de serviços (suboperadores) aceitas no tratamento dos dados. 

14.6. Em caso de incidente de segurança da informação envolvendo os dados pessoais compartilhados em 

razão do objeto do presente contrato, deverá a CONTRATADA, notificar, imediatamente a CONTRATANTE, 

informando minimamente: 

a. A descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 

b. As informações sobre os titulares envolvidos; 

c. A indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados observados os 

segredos comercial e industrial; 

d. Os riscos relacionados ao incidente; 

e. Os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e 

f. As medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuízo. 

14.7. Poderá a CONTRATANTE realizar auditoria para verificar o cumprimento da legislação de proteção de 

dados pela CONTRATADA. 

14.8. Deverá a CONTRATADA oferecer garantias suficientes em relação às medidas de segurança técnicas e 

organizativas, e as especificará formalmente ao contratante, se requerido. 

14.9. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, 

sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo (30) dias, sob instruções e na 

medida do determinado pela Contratante, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as cópias 

porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando necessite mantê- los para 

cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 

LGPD. 

14.10. Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato e 

também de acordo com o que dispõe a LGPD, sem prejuízo das perdas e danos apurados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ANTICORRUPÇÃO 
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15.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 

dentre elas o Código Penal Brasileiro, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 

12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem a cumpri-las 

fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos 

terceiros por ela contratados. 

§1°. No exercício dos direitos e obrigações previstos no presente contrato de e no cumprimento de qualquer uma 

de suas disposições, cada uma das Partes se obriga a: 

a. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes 

públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades 

privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios 

ilicitamente; 

b. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com 

o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, 

administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados. 

c. As partes se obrigam a notificar a outra, imediatamente, por escrito, a respeito de qualquer suspeita ou 

violação das legislações vigentes, bem como em casos em que obtiver ciência acerca de qualquer prática de 

suborno ou corrupção. 

15.2. Fica ajustado entre as Partes que a comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta 

cláusula e das normas legais anticorrupção é infração grave e implicará na possibilidade de rescisão unilateral 

do contrato, sem qualquer ônus ou penalidade, respondendo a parte infratora pelas perdas e danos causados à 

parte inocente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

O Órgão Gerenciador se compromete a publicar o extrato da presente Ata, nos termos da legislação 

pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS E CONDIÇÕES GERAIS 

17.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, cujas normas ficam  

incorporadas integralmente neste instrumento, ainda que delas não se faça menção expressa, e ainda, os 

preceitos gerais do direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

17.2. A existência de preços registrados não obriga o órgão gerenciador a adquirir os produtos objeto desta Ata,  

sendo facultada a realização de licitação específica para a contratação total ou parcial do objeto, hipóteses em 

que, em igualdade de condições, a DETENTORA do registro terá sempre preferência. 

17.3. A declaração de nulidade deste instrumento opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que 

ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de Joaçaba (SC) para dirimir questões oriundas deste contrato, renunciando as 
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partes a qualquer outro que lhe possa ser mais favorável. 

 

E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas, em 03 (três) vias  de 

igual teor, para todos os efeitos de direito. 

 
 

IBICARÉ(SC), xx de xxxx de 2024. 
 
 
 

MUNICÍPIO DE IBICARÉ 
GIANFRANCO VOLPATO 

PREFEITO 
 
 
 

DETENTORA 
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